PARECER Nº                           DE 2023

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1216/2019

De autoria do Deputado Rafael Silva o projeto em epígrafe objetiva assegurar o Passe Livre as Pessoas com Deficiência e Acompanhante, no sistema de transporte coletivo rodoviário intermunicipal no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 14/11/2019 a 22/11/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, emitindo parecer favorável. 

 
Compete agora a esta Comissão de Transportes e Comunicação o exame da matéria na forma de que dispõe o artigo o 31 § 8º do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 
 Na condição de relator cumpre-me primeiramente observar que a própria Constituição do Estado prevê atenção e tratamento adequado as pessoas com deficiência, nas áreas da saúde, esporte e lazer, na educação e promoção social, de forma a  garantir a indispensável  proteção especial com a adoção de programas, projetos,  atividades culturais , educacionais, de lazer e outros afins. 

A par disso, vale destacar que a propositura em questão trata- de uma medida meritória e louvável, de grande alcance social,  que vem  ao encontro de forma complementar, ao dever do estado de  proteção, bem estar e dignidade da pessoa com deficiência física, mental ou múltipla; parte da população  que utiliza   o transporte nas linhas de ônibus intermunicipais. 

Destaco também que as condições para tal concessão do passe livre, estabelecidas pelo autor, disciplina a matéria, colocando à disposição desses usuários sistemas de facilitação que lhes permitem melhor desempenho, qualidade de vida e inclusão social, instituindo  na forma legal, sua necessária mobilidade sem custos. 


Sabido também que a Artesp (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados Transporte do Estado de São Paulo) estabelece, mediante alguns critérios, o  desconto análogo  para grande maioria das categorias ; contudo o  projeto ora em análise, sem dúvida produzirá maior abrangência e eficácia, passando a beneficiar maior número de pessoas.

Fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de lei 1216/2019.

É  o parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado LÉO OLIVEIRA    




                        Relator

